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Não tendo sido realizada perícia judicial em razão do óbito do Autor e não existindo
documentos médicos que indiquem de qual doença sofreria ele e que o incapacitaria para
o trabalho, é inviável o restabelecimento do auxílio-doença

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0002071-45.2008.815.0181, em que figuram como Apelante o Espólio de
Severino Carneiro Nascimento e  como Apelado o  INSS – Instituto Nacional  do
Seguro Social.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

O  Espólio  de  Severino  Carneiro  do  Nascimento,  representado  por  sua
Inventariante,  Maria  Carneiro  da  Silva  Nascimento,  interpôs  Apelação contra  a
Sentença, f. 204/206, proferida pelo Juízo da 3.ª da Comarca de Guarabira, nos autos da
Ação de Restabelecimento de Benefício de Auxílio-doença, intentada, inicialmente, por
Severino Carneiro do Nascimento em face do  INSS – Instituto Nacional do Seguro
Social,  que julgou improcedente  o pedido  de restabelecimento  do referido benefício
previdenciário e de condenação da Autarquia Previdenciária Federal ao pagamento dos
valores não pagos a este título, ao fundamento de que não restou comprovado qual a
doença que supostamente estaria acometido o Autor, tendo em vista que, além de não ter
ocorrido a prova pericial, considerando seu falecimento no decorrer do processo, não há
qualquer documento que a ateste. 

 Em suas razões,  f.  207/215,  o  Apelante  alegou que,  apesar de ter  ocorrido
diversas tentativas de nomeação de Perito Judicial, desde o ano 2002, quando designada
a  data  para  a  realização  da  Perícia,  5  de  junho  de  2007,  o  Autor  a  ela  não  pode
comparecer, porquanto sua doença havia se agravado, chegando, inclusive, a óbito, que
aconteceu em 22 de abril de 2008.



Aduziu que, embora a prova pericial não tenha sido realizada, o Juízo não está
adstrito ao laudo pericial, podendo afastá-lo quando existir nos autos indícios de provas
que descaracterizem o resultado atingido, requerendo, ao final, o provimento do Apelo
e a improcedência do pedido. 

Nas  Contrarrazões,  f.  219,  o  Apelado  requereu  a  manutenção  da  Sentença,
repisando os argumentos de sua peça de defesa.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 226/228, sem pronunciamento sobre
o mérito da causa,  por entender que não estão configuradas quaisquer das hipóteses
previstas no art. 82, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

A  concessão  de  qualquer  benefício  de  natureza  acidentária  pressupõe  a
constatação,  mediante  prova técnica  da  supressão ou redução da  capacidade para  o
trabalho, acrescida da demonstração do nexo de causalidade, que é a vinculação da
lesão ou doença diagnosticada com o infortúnio descrito pelo obreiro ou as atividades
por ele exercidas. 

No  caso,  a  ação  foi  inicialmente  ajuizada  na  Justiça  Federal,  por  Severino
Carneiro do Nascimento, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário do
auxílio-doença recebido durante os períodos de 13/9/1993 a 15/9/1993,  11/5/1998 a
15/12/1998, e 01/8/1979, este último cessado em 15/12/1998, consoante o documento
de f. 40. 

Requerida  a  prova  pericial  pelo  INSS  em  sua  Contestação,  f.  27,  o  Juízo
determinou sua realização, Decisão de f. 49/50, e, após indicação de cinco profissionais
que recusaram o encargo, f. 75/103, um novo Perito fora indicado, tendo aceitado o
encargo, f. 114, designando-se a data da perícia para o dia 5/6/2007. 

As partes foram intimadas para comparecerem à perícia, f. 117 e  118v.. 

Na  data  suprarreferida,  o  Autor  apresentou  Petição,  f.  120,  informando  a
impossibilidade de seu comparecimento, ao argumento de que reside na zona rural do
Município de Guarabira e que não tinha condições de deslocamento, pugnando pela
designação de nova data, e, em seguida, apresentou as Petições de f. 120, 122 e 124,
alegando  que,  embora  não  tivesse  mais  condições  de  locomoção,  considerando  o
agravamento de seu estado de saúde em decorrência de uma trombose que o acometera,
requereu a  realização da prova técnica. 

O Juízo Federal, ao fundamento de que as ações acidentárias é da competência
da Justiça Comum nos termos do art. 109, inc. I, da Constituição Federal, determinou a
remessa dos autos ao Juízo da Comarca de Guarabira,  por ser o foro onde reside o
Autor, Decisão de f. 127/129.

No  Juízo  Estadual,  a  Advogada  do  Autor  apresentou  a  Petição  de  f.  139
informando o seu falecimento, que ocorreu em 22/04/2008, consoante a Certidão de



Óbito  de  f.  140,  tendo  sido  determinada  a  sucessão  processual  com o  ingresso  do
Espólio no polo ativo da demanda, f. 160, tendo o Magistrado, em seguida, prolatado
Sentença julgando improcedente o pedido.

O  STJ1 já  pacificou  o  entendimento  de  que  o  benefício  previdenciário  de
auxílio-doença é devido ao segurado que, em decorrência de acidente de trabalho, for
considerado  incapacitado  para  o  labor  ou  para  a  atividade  habitualmente  exercida,
sendo  indispensável,  para  a  sua  concessão,  comprovar  a  moléstia  incapacitante  de
cunho laborativo, nexo de causalidade entre ela e a atividade desenvolvida e perda ou
redução da capacidade laborativa do autor.

Na ausência de perícia judicial antes do falecimento do Autor, e não havendo
prova  documental  suficiente  para  a  comprovação de  sua  incapacidade laborativa,  é
inviável a concessão de benefício acidentário2.

1PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
INCAPACIDADE PARCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  AUXÍLIO-DOENÇA.  PERDA  OU  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE
LABORATIVA NÃO COMPROVADA. REEXAME DE FATOS ADMITIDOS NA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. INVIABILIDADE.

1. O benefício previdenciário de auxílio-doença é devido ao segurado que, em decorrência de
acidente de trabalho, for considerado incapacitado para o labor ou para a atividade habitualmente
exercida,  sendo indispensável,  para a sua concessão, comprovar moléstia incapacitante de cunho
laborativo,  nexo  de  causalidade  entre  ela  e  a  atividade  desenvolvida  e  perda  ou  redução  da
capacidade laborativa do segurado.

2. O Tribunal a quo, com amparo nas provas dos autos, concluiu não estar demonstrada nos
autos a relação de causalidade entre a doença de que padecia o segurado e o labor por ele exercido,
além da própria incapacidade para o trabalho.

3. A inversão do julgado, como pretende a recorrente, não está adstrita à interpretação da
legislação federal, mas, sim, ao exame de matéria fático-probatória, cuja análise é afeta às instâncias
ordinárias. Incide, na espécie, a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (STJ, 2.ª Turma, AgRg no REsp 1.384.434/SC, Rel. Min.
Herman Benjamin,  julgado em 27/8/2013,  DJ 27/9/2013).

2 PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - FALECIMENTO DA SEGURADA NO DECURSO DA
DEMANDA  -  PERÍCIA  JUDICIAL  NÃO  REALIZADA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA
DOCUMENTAL  -  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE  LABORATIVA  NÃO  COMPROVADA  -
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO Na ausência de perícia
judicial  antes  do  falecimento  da  autora,  e  não  havendo  prova  documental  suficiente  para  a
comprovação de sua incapacidade laborativa,  inviável  se torna a concessão de qualquer benefício
acidentário.  (TJ-SC  -  AC:  20120456754  SC  2012.045675-4  (Acórdão),  Relator:  Luiz  Cézar
Medeiros, Data de Julgamento: 08/07/2013, Terceira Câmara de Direito Público Julgado, Data de
Publicação: 17/07/2013). 

PREVIDENCIÁRIO.  CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  OU  APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. FALECIMENTO
DO AUTOR ANTES DA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA MÉDICA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS
NO SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE. Não tendo sido realizada perícia médica
em razão  do  óbito do autor  e  não  existindo  documentos médicos que  indiquem de  qual  doença
sofreria ele e que a mesma o incapacitaria para o trabalho, é inviável a concessão de aposentadoria
por  invalidez  ou  auxílio-doença.  (TRF-4  -  AC:  2781  SC  2008.72.99.002781-2,  Relator:  LUÍS
ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 02/06/2010, SEXTA TURMA, Data de
Publicação: D.E. 11/06/2010). 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  LEGAL.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  OU
AUXÍLIO-DOENÇA.  NÃO  PREENCHIDOS  OS  REQUISITOS  LEGAIS.  DECISÃO



Posto isso, restando inviabilizada a realização da perícia com o falecimento
do  Autor,  e  inexistindo  qualquer  documento  que  ateste  sua  doença  e  possível
redução da capacidade laborativa, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto. 

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

FUNDAMENTADA. I - Não procede a insurgência da parte agravante, porque não preenchidos os
requisitos legais para a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. II - Constam dos
autos: - CTPS da parte autora, constando vínculo empregatício, a partir de 01/07/2000, sem anotação
de saída; documentos informando a concessão de auxílio-doença, até 28/09/2007; atestados médicos
informando  que  a  parte  autora  era  portadora  de  radiculopatia  lombar,  degeneração  discal,
espondiloartrose  lombar,  tendinopatia  subescapular  e  rotura  supraespinhal  do  ombro  esquerdo,
osteoartrose  lombar,  abaulamentos  e  protrusão  discal;  certidão  de  óbito  da  autora,  ocorrido  em
26/10/2008, informando como causa da morte: infarto agudo do miocárdio, doença isquêmica crônica
do coração, hipertensão "enicial", senilidade. III - A requerente faleceu antes da realização da perícia
médica  judicial,  não  sendo  possível  comprovar  a  sua  incapacidade  laborativa  decorrente  dos
problemas alegados na inicial e, se existente, a data de seu início e se coincide com o período em que
ostentava  a  qualidade  de  segurado.  IV  -  O  início  de  doença  não  se  confunde  com  início  de
incapacidade laborativa, para fins de obtenção de benefício por incapacidade. V - Não consta dos
autos  laudo  médico  que  possa  comprovar  a  alegada  manutenção  da  incapacidade  laborativa,
notadamente após a cessação administrativa do auxílio-doença em 28/09/2007. VI - A análise através
de perícia indireta, pois os documentos juntados aos autos revelam que as moléstias indicadas na
inicial  não  são  as  mesmas  que  motivaram  o  óbito  da  autora.  VII  -  Tendo  em  vista  o  caráter
personalíssimo, não há como se ter certeza de que a autora preenchia ou não, à época em que detinha
a qualidade de segurado,  o critério  de incapacidade total  e permanente para o trabalho,  requisito
fundamental para a concessão da aposentadoria por invalidez, ou de incapacidade total e temporária,
que possibilitaria a concessão de auxílio-doença, sem a realização de perícia médica direta, pessoal.
VIII - Não há como se conceder benefício sem aferição do cumprimento de requisito básico exigido
pela  legislação disciplinadora da matéria.  IX  -  Impossível  o  deferimento do pleito.  X -  Decisão
monocrática com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, que confere poderes ao relator para
decidir  recurso  manifestamente  improcedente,  prejudicado,  deserto,  intempestivo  ou  contrário  à
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal
Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios
do direito. XI - E pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões
proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade
ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. XII - Não merece reparos
a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C.
Superior  Tribunal  de  Justiça.  XIII  -  Agravo  improvido  (TRF-3  -  AC:  7599  SP  0007599-
58.2011.4.03.9999,  Relator:  DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI,  Data  de
Julgamento: 13/10/2014). 


